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CÂMARA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA

Casa de Napoleão Laureano

Gabinete do Vereador Geraldo Amorim

Projeto de Lei Complementar nº _____/2008.

Autor: Vereador GERALDO AMORIM - PDT

Altera a Lei 1347/71 (Código de Obras do Município de João Pessoa/PB), para tornar obrigatório o uso de geradores de energia elétrica nos prédios, com mais de quatro pavimentos, a serem construídos no município de João Pessoa  e dá outras providências.

Art. 1º

Ficam inseridos no art. 88, da Lei 1347/71 – Código de Obras do Município, os §§ 1º e 2º, que terão as seguintes redações:
Art. 88 - ...

§ 1º - Ficam os proprietários, incorporadoras, condomínios e órgãos públicos, em cumprimento à Lei federal nº 5.194/66 e nº 6.496/77, obrigados a contratar um profissional legalmente habilitado para elaborar e executar o dimensionamento do equipamento de geração de energia elétrica, na forma do artigo 218-A e seu respectivo parágrafo único deste código de obras..
§ 2º - O projeto e a execução de que dispõe o parágrafo anterior, deste artigo, deverão ser devidamente anotados no CREA – Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura, na forma de ART – Anotação de Responsabilidade Técnica.

Art. 2º  Inclui-se a alínea “d” no Parágrafo Único, do Art. 110, da Lei 1347/71 – Código de Obras do Município, que terá a seguinte redação:
Art.110 - ...

Parágrafo Único - ....
...

d)  enquanto não estiver concluída a instalação do gerador de energia elétrica, previsto no art. 218-A deste código.

Art. 3º - Acrescenta-se à Seção IX, do Capítulo V, da Lei 1347/71 – Código de obras do Município, o Art. 218-A e seu respectivo Parágrafo Único, com as seguintes redações:
Art. 218-A -   É obrigatória a instalação de gerador de energia elétrica em todos os edifícios, com mais  de quatro pavimentos,  construídos no âmbito do município de João Pessoa, a partir da publicação desta lei.
Parágrafo Único - Os equipamentos de geração de energia elétrica deverão ter partida automática e serem interligados ao circuito de emergência, a fim de entrarem, imediatamente, em operação, caso haja falta de energia na rede pública.
Art. 4º  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando a Lei nº 1.572, de 18.07.1997, e demais disposições em contrário.

Plenário da Câmara Municipal de João Pessoa, 12 de março de 2008. 

Geraldo Amorim de Souza

Vereador/PDT

Justificativa

A grande maioria dos edifícios residenciais, ou comerciais, construídos em João Pessoa, não possui gerador de energia elétrica, o que ocasiona sérios transtornos aos seus usuários.

A existência da Lei 1.572/97 limitava a atuação da Prefeitura Municipal de João Pessoa somente ao campo do Alvará de Construção. Com a aprovação do presente projeto de lei, o órgão competente atuará tanto no veto da construção como na expedição do alvará. 

O poder público não pode ficar inerte diante de tão sério problema. A falta de energia elétrica em um elevador proporciona desconforto, podendo causar desespero, pânico e, às vezes, traumas para quem é surpreendido por esse desagradável acontecimento. Um ambiente fechado, escuro, com insuficiência de oxigênio e excesso de calor atemoriza qualquer um.

Em caso de emergência, o resgate torna-se delicado, podendo reduzir, sensivelmente, as chances de salvamento de alguém que se encontra em condições limitadas de locomoção. Até mesmo os órgãos responsáveis pela prestação desses serviços, a exemplo do Corpo de Bombeiros e do SAMU, poderão ser surpreendidos pelas dificuldades de realizar o seu trabalho. Neste particular aspecto, a própria Lei, que ora se altera, já traz mecanismos voltados para a facilitação de um atendimento de emergência.
A escolha de um edifício para residência ou atividade comercial, ou, ainda, a simples freqüência a um prédio público, todos têm que contar com o fator segurança, exigindo-se, pois, a instalação do sistema de geração de energia elétrica própria, um benefício de extrema necessidade para todos os usuários. 
A aprovação do presente Projeto de Lei Complementar pelos demais companheiros Vereadores proporcionará, certamente, maior tranqüilidade aos proprietários, moradores, visitantes e usuários no seu dia-a-dia, e, aos agentes públicos, na hora de uma emergência.
Geraldo Amorim

Vereador PDT.
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